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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo/RJ, 05 de maio de 2014.
Ofício PGM nº 117/14
Exmo. Sr. Presidente;
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, com o desiderato de autorizar o Município alienar bens móveis e imóveis que integram o patrimônio do município de nova Friburgo .


 A necessidade de alienação dos bens emerge da arrematação do imóvel pertencente à Fabrica YPU, constituído por uma área de 305.340,66 m² submetido à venda em hasta pública pelo Juízo da 2ª Vara de Trabalho de Nova Friburgo, decorrente de execução fiscal por parte da União Federal mediante o processo ExFis 0000492—5.2013.5.01.051. 
Consta do Auto de Arrematação nº 62, expedido pelo Juízo da 2ª Vara do Trabalho do Município de Nova Friburgo que “aberto o pregão, depois de muito apregoar, foi aceito como lanço vencedor o valor correspondente de R$14.500.000,00 (quatorze milhões e quinhentos mil reais) acrescidos dos honorários do Leiloeiro, correspondente a 5% do valor lançado...”.


Outrossim, o crédito tributário do Município atualizado até 31/05/2014, já executado, alcança o montante de R$ 2.135.496,51 (dois milhões cento e trinta e cinco mil, quatrocentos e noventa seis reais e cinqüenta um centavos). Por se tratar de imóvel foreiro as dívidas relativas ao período de 2011 a 2014, totalizam R$41.196,56 (quarenta e um mil cento e noventa e seis reais e cinquenta e seis centavos).

O preço da arrematação e os honorários com o Leiloeiro, como já visto, serão pagos com recursos não vinculados e totalizam R$15.225.000,00 (quinze milhões duzentos e vinte e cinco mil reais).

O crédito tributário e o FORO totalizam R$ 2.194.693,06 (dois milhões cento e noventa quatro mil seiscentos e noventa três reais e seis centavos) valor que será baixado da Dívida Ativa com base no instituto da “confusão” prevista no art. 381 do Código Civil Brasileiro, na medida em que o Município tornou-se proprietário de um bem do qual ele é o próprio credor.

Em resumo, admite-se na aquisição do prédio da Fábrica YPU um custo total, decorrente do pagamento direto com recursos próprios e da baixa dos créditos tributários e FORO no montante de R$17.419.693,06 (dezessete milhões quatrocentos e dezenove mil e seiscentos e noventa e três reais e seis centavos).

Deve ser levado em conta o preço de mercado desse patrimônio, muito superior ao valor dispendido, uma vez que o imóvel foi arrematado em uma segunda hasta pública por 50% do valor avaliado. O acréscimo decorrente da compensação de crédito tributário e FORO constituem valores que dificilmente seriam recuperados.
Admite-se ainda possibilidade de disponibilização de espaço para a instalação de Universidade Pública com vários cursos inclusive o de Medicina. Soma-se a isto o indiscutível Interesse Publico na aquisição do prédio pertencente a Fabrica Ypu, tendo em vista que inúmeras destinações serão albergadas na área arrematada, notadamente abrigar, futuramente toda a Administração Municipal, bem  como cessar varias locações mantidas com o aluguel de depósitos e almoxarifados. 

Há ainda em curso entendimentos sendo mantidos entre os Municípios de Nova Friburgo, Petrópolis e Teresópolis visando a instalação de Parque Tecnológico para a atração de empresas de Softwares e outros empreendimentos da economia criativa e parte do amplo espaço da Fábrica YPU pode ser aproveitado para esse objetivo.
Nesse sentido com o objetivo de prover os recursos indispensáveis ao cumprimento da obrigação assumida e com vistas à manutenção do equilíbrio do Caixa Municipal, necessário se faz a alienação de ativos cuja aplicação dos resultados na compra do prédio da Fábrica YPU é indiscutivelmente muito mais vantajosa para o patrimônio Municipal.

Desta feita a propositura que ora submeto a esta honrosa Casa de Leis, visa vender os seguintes bens:


1. ações ordinárias e preferenciais da Energisa S.A, nos montantes de 946.694 (novecentos e quarenta e seis mil seiscentos e noventa e quatro) Units, equivalentes a 946.694 (novecentos e quarenta e seis mil seiscentos e noventa e quatro) ordinárias e 3.786.776 (três milhões setecentos e oitenta e seis mil, setecentos e setenta e seis) preferenciais, respectivamente, com os direitos devidamente atualizados;

2. imóvel situado na Av. Antônio Mário de Azevedo, nº 417 – Duas Pedras, com as seguintes características: 


2.1 – área total de construção de aproximadamente 2.625,00 m² disposta em dois blocos, tendo o bloco I 1.865,00 m² com anexo composto de dois pavimentos, possuindo no pavimento térreo e superior diversas serventias.


2.2 – área que compõe o bloco II é de aproximadamente 760,00 m² (setecentos e sessenta metros quadrados) composta de várias salas e demais serventias.


2.3 – as benfeitorias especificadas nos itens 2.1 e 2.2 estão construídas numa área de aproximadamente 6.369,00 m² (seis mil trezentos e sessenta e nove metros quadrados).


A venda do ativo discriminado no item 1 (um) deverá ocorrer respeitando o valor à vista na data de venda, em leilão a ser realizado pelo BOVESPA na forma da legislação que disciplina as operações de ações em Bolsa de Valores e no Mercado de Capitais.


A venda do ativo discriminado no item 2 (dois) ocorrerá através de procedimento licitatório com fundamento na Lei nº 8.666/93 observando o valor mínimo de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais).
Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA URGENTÍSSIMA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente.
Respeitosamente,
ROGERIO CABRAL
Prefeito
AO
EXMO.
SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁSIO
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA
AUTORIZA O PODER PÚBLICO MUNICIPAL ALIENAR BENS MÓVEIS E IMÓVEIS QUE INTEGRAM O PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a alienar os seguintes bens que integram o patrimônio da Administração Direta do Município de Nova Friburgo:

I – ações ordinárias e preferenciais da Energisa S.A, nos montantes de 946.694 (novecentos e quarenta e seis mil seiscentos e noventa e quatro) Units, equivalentes a 946.694 (novecentos e quarenta e seis mil seiscentos e noventa e quatro) ordinárias e 3.786.776 (três milhões setecentos e oitenta e seis mil, setecentos e setenta e seis) preferenciais, respectivamente, com os direitos devidamente atualizados;

II – imóvel situado na Av. Antônio Mário de Azevedo, nº 417 – Duas Pedras, com área total de construção de aproximadamente 2.625,00 m² disposta em dois blocos, tendo o bloco um 1.865,00 m² com anexo composto de dois pavimentos, possuindo no pavimento térreo e superior diversas serventias, o segundo bloco com aproximadamente 760,00 m² (setecentos e sessenta metros quadrados) composta de várias salas e demais serventias, estando as benfeitorias especificadas nos itens 2.1 e 2.2 construídas numa área de aproximadamente 6.369,00 m² (seis mil trezentos e sessenta e nove metros quadrados), pelo valor mínimo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) .

Art. 2º - Parte dos recursos provenientes da alienação prevista no art. 1º será aplicada na arrematação do imóvel da Fábrica YPU conforme Auto de Arrematação nº 62 do Processo ExFis 0000492—5.2013.5.01.051, acrescidos dos honorários de Leiloeiro, que passa a fazer parte integrante da presente Lei, como Anexo I.

Parágrafo Único. O saldo dos recursos previstos no ‘caput’ será destinado à desapropriação de aproximadamente 2/3 (dois terços) do prédio do Clube do Xadrez.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo/RJ,_____, de _________ de 2014.
ROGERIO CABRAL
Prefeito


